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1. INTRODUÇÃO

Devido ao fato de o mercúrio ocupar o terceiro lugar no ranking mundial de
toxicidade como poluente ambiental mais perigoso à saúde humana, e de que
há estimativas que aproximadamente 19 milhões de pessoas ao redor do mundo
encontram-se sob risco de adoecer em decorrência do contato com este
contaminante químico, em 2013, a Organização das Nações Unidas promulgou
a Convenção de Minamata [1]. A convenção prevê o banimento do mercúrio de
todos os processos industriais no planeta e a regulamentação do garimpo
informal com vistas a controlar e substituir o uso do mercúrio. O garimpo
artesanal de ouro constitui a maior fonte de exposição humana ao mercúrio na
América Latina[2,3]. Uma vez que o país signatário admite que o garimpo de
ouro não é um problema insignificante, a Convenção exige a elaboração de um
plano nacional de ação para o enfrentamento do problema. No Brasil, a
Convenção de Minamata foi promulgada pelo Decreto 9.470, em 14/08/2018,
mas até o momento o governo federal ainda não apresentou o plano de
enfrentamento.

Ao longo do tempo, o mercúrio metálico utilizado no garimpo se acumula no
sedimento dos rios onde é convertido em metilmercúrio (a forma química mais
perigosa à saúde humana e ao ecossistema) e rapidamente incorporado aos
organismos que compõem a biota aquática [4–6]. Grande parte do perigo
atribuído ao metilmercúrio deve-se ao seu elevado potencial neurotóxico, e à
sua capacidade de bioacumulação e biomagnificação em cadeias tróficas
aquáticas, sendo os pescados diretamente afetados pela contaminação. O
processo acima descrito resulta em danos à saúde humana e de vários animais
que consomem peixes e outros organismos aquáticos contaminados

O metilmercúrio é extremamente lipossolúvel e, devido a esta característica,
pode atravessar a barreira hemato encefálica e atingir o sistema nervoso central.
Dentre os danos à saúde causados pelo metilmercúrio, destacam-se: alterações
na marcha, problemas de equilíbrio e de coordenação motora, diminuição do
campo visual e perda sensibilidade na pele[7,8]. Em gestantes, a contaminação é
ainda mais grave uma vez que o metilmercúrio é capaz de ultrapassar a barreira
placentária e atingir o cérebro do feto ainda em formação, causando danos



irreversíveis, incluindo perda de audição, déficit cognitivo, retardo no
desenvolvimento e malformação congênita, em crianças expostas durante o
período intrauterino [9–11].

As populações amazônicas apresentam uma das mais altas taxas per capita de
consumo de peixes no mundo [12–14]. O peixe é a proteína animal de mais fácil
acesso na região amazônica, garantindo desta forma a segurança alimentar e
nutricional das populações rurais e urbanas da região. O pescado é um
alimento de alto valor nutricional devido ao seu elevado teor proteico e por
conter vitaminas e minerais importantes para a manutenção de uma boa saúde
[15,16]. Apesar das inúmeras evidências acerca da qualidade nutricional dos
peixes, a crescente contaminação de sistemas aquáticos por contaminantes
ambientais, como pesticidas e metais pesados, tem gerado preocupações na
sociedade e suscitado um debate importante sobre os riscos e benefícios de uma
dieta rica neste tipo de proteína animal.

A contaminação dos peixes na Bacia Amazônica pelo garimpo e outras fontes
está bem documentada desde a década de 1960. Nos últimos anos, devido ao
crescimento da atividade de garimpo, a suspeita de crescimento da
contaminação por mercúrio em peixes capturados nos rios formadores da Bacia
Amazônica tem aumentado muito e tem gerado uma série de preocupações
com a saúde da população que vive na região[6,17,18].

Considerando o avanço da atividade garimpeira nos últimos anos, bem como a
gravidade dos danos à saúde que o mercúrio pode causar à população e ao
ambiente, esta pesquisa foi desenvolvida com o objetivo de avaliar o risco
atribuído ao consumo de pescado contaminado por mercúrio, proveniente de
diferentes localidades da Região Amazônica. Além disso, objetivou-se ampliar o
debate junto à sociedade civil acerca dos efeitos deletérios provocados pelo
garimpo de ouro não somente as populações rurais, mas também a população
que vive em centros urbanos, e que tem o hábito de consumir peixes
regularmente na região.

2. MATERIAL E MÉTODOS

2.1.Área e desenho de estudo

Realizou-se um estudo de abordagem ecológica para avaliação de risco à saúde
atribuído ao consumo de pescado em seis unidades federativas da região
Amazônica, incluindo pescados obtidos em todas as capitais da Amazônia
brasileira (a exceção de Cuiabá) e mais 11 cidades cobrindo dezessete
municípios, a saber (Figura 1):

▪ Acre (AC): Rio Branco

▪ Amapá (AP): Macapá e Oiapoque



▪ Amazonas (AM): Humaitá, Manaus, Maraã, Santa Isabel do Rio Negro,
São Gabriel da Cachoeira e Tefé

▪ Pará (PA): Altamira, Belém, Itaituba, Oriximiná, Santarém, e São Félix do
Xingú

▪ Rondônia (RO): Porto Velho

▪ Roraima (RR): Boa Vista

2.2.Coleta de Amostras de Pescado e Análise de Mercúrio

Os peixes amostrados foram adquiridos em mercados públicos, feiras-livres ou
diretamente com os pescadores nos pontos em que ocorre o desembarque
pesqueiro, no período de março de 2021 a setembro de 2022. Para uma
padronização do pescado a ser amostrado foi elaborada uma lista prévia com os
peixes mais comumente encontrados nas feiras-livres e mercados baseado em
literatura especializada [19–22]. A essa lista foi adicionado o nome científico das
espécies de peixes bem como seu hábito alimentar prioritário e guilda trófica
baseado em literatura científica[22–24]. Sempre que possível foram amostrados
no mínimo três diferentes espécies em cada guilda trófica e no mínimo três
indivíduos de cada espécie de diferentes tamanhos. As guildas tróficas foram
classificadas de maneira genérica como carnívoro, onívoro, detritívoro e
herbívoro.

Após a aquisição, os pescados foram acondicionados em caixas térmicas com
gelo e encaminhados para a etapa de caracterização/descrição, seguida da
retirada de amostras de tecido muscular para determinação dos níveis de
mercúrio. Cada um dos exemplares foi fotografado, sendo registrados os
seguintes dados: nome popular, nome científico, data, local da captura do
pescado, local de compra do pescado, peso (g) e comprimento padrão (cm).

Cada peixe coletado teve a sua identificação confirmada ao menor nível
taxonômico possível utilizando bibliografia especializada, chaves dicotômicas e
consulta a especialistas. Posteriormente, foram extraídos cerca de 20 gramas de
tecido muscular da parte dorsal de cada indivíduo, que foram armazenados em
sacos plásticos do tipo “ziploc” e devidamente identificados com um código
que representa a espécie, local e data de coleta.

As amostras foram enviadas para análise dos níveis de mercúrio no Laboratório
de Especiação de Mercúrio Ambiental (LEMA, do Centro de Tecnologia Mineral
(CETEM), no Rio de Janeiro-RJ. Foram realizadas 3 repetições por amostra, com
precisão das análises de 85% (R da Curva de calibração: 0,9949). Utilizou-se
como material de referência certificado da curva de calibração o IAEA 461 (0,390
mg/kg). A técnica analítica empregada foi a Espectrometria de Absorção
Atômica com forno de grafite (Equipamento: RA-915+ acoplado a Pyro-915+ -



N° de série 465). O Limite de Detecção de mercúrio (LD) foi 0,0005 mg/kg, e o
Limite de Quantificação (LQ) foi 0,009mg/kg.

2.3.Avaliação de Risco à Saúde

O estudo de avaliação do risco à saúde atribuído ao consumo de pescado
contaminado por mercúrio foi realizado conforme a metodologia proposta pela
Organização Mundial da Saúde [25], considerando as seguintes etapas:

2.3.1. Caracterização da população de estudo

Esta etapa consiste em definir os extratos populacionais sob investigação (i.e.:
sexo e faixa etária), estimar seus respectivos pesos médios (em quilogramas) e a
quantidade média de pescado ingerida diariamente (em gramas).

Consideraram-se os seguintes estratos populacionais: i) mulheres em idade
fértil (10 a 49 anos); ii) homens adultos (≥ 18 anos); iii) crianças de 5 a 12 anos; e
iv) crianças de 2 a 4 anos.

Os dados de peso corporal para cada um dos extratos populacionais foram
obtidos por intermédio de consulta à Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF,
2008), organizados pelo Sistema IBGE de Recuperação Automática (dado mais
recente disponível para consulta pública). Utilizou-se as seguintes médias de
peso corporal: i) 50,95 kg para mulheres em idade fértil; ii) 66,88 kg para
homens adultos; iii) 27,92 kg para crianças de 5 a 12 anos; e iv) 14,49 kg para
crianças de 2 a 4 anos.

A estimativa de consumo de peixes pela população da Amazônia baseou-se no
relatório sobre o consumo de pescado na Região Amazônica do Brasil que
aponta o consumo médio per capita de aproximadamente 100 gramas de
pescado por dia em áreas urbanas [12].

2.3.2. Estimativa da dose diária de ingestão de mercúrio

Para a segunda etapa foram assumidos como pressupostos: (i) que 100% do
mercúrio detectado nas amostras dos pescados encontra-se na forma química
de metilmercúrio (MeHg); e (ii) que aproximadamente 80% da quantidade de
mercúrio ingerida na alimentação é absorvida pelo trato gastrointestinal
humano (dose de absorção).

2.3.3. Cálculo da razão de risco

A razão de risco (RR) indica o potencial de dano à saúde provocado pelo
consumo do pescado contaminado. O cálculo foi realizado a partir da divisão
da quantidade média absorvida pelo organismo humano (i.e.: 80% da dose
ingerida) pela dose de referência. Para este estudo considerou-se como
referência a dose de ingestão diária segura de 0,1 µg MeHg/kg peso
corporal/dia proposta pela Environmental Protection Agency (U.S.EPA)[26].



Quando a RR < 1, a dose de mercúrio absorvida é inferior à dose de referência
considerada, consequentemente, o risco de adoecer é baixo. Por outro lado,
quando a RR ≥ 1 a dose de mercúrio absorvida ultrapassa a dose de referência
considerada, e o risco de adoecer devido à exposição ao mercúrio deve ser
considerado. Quanto maior for a RR, maior o risco potencial de dano à saúde da
população.

2.3.4. Indicar o Consumo Máximo Seguro de Pescado (CMS)

Concluindo a avaliação de risco à saúde, foi definido o Consumo Máximo
Seguro de Pescado (CMS) para a população dos diferentes estados
considerados, multiplicando-se a dose de referência proposta pela U.S.EPA pelo
peso corporal dos participantes. Em seguida, dividiu-se o produto desta
multiplicação pela concentração média de mercúrio total (µg/g) detectada nas
diferentes espécies de peixes. Como existem preferências regionais no consumo
do pescado, bem como diferentes níveis de acúmulo de mercúrio conforme a
dieta de cada espécies de peixe [27,28], padronizou-se o consumo composto em
média por 50% de espécies de peixes carnívoro e 50% de peixes não-carnívoro.
Com isso, pretende-se fornecer orientações à sociedade local para que o
consumo do pescado possa ser realizado de maneira segura.

2.4 Análise estatística

A fim de explorar fatores associados com os níveis de contaminação por
mercúrio nos peixes ≥ 0,5µg/g nas localidades estudadas, realizou-se uma
regressão de Poison, utilizando-se como medida de associação a Razão de
Prevalência (RP), considerando o intervalo de confiança de 95%. Depois da
análise bruta inicial, permanecerem no modelo final as variáveis que
demonstraram nível de significância (p-valor) < 0,05. Os dados foram
analisados com o pacote estatístico Statistical Package for the Social Science (SPSS),
versão 9.0 (SPSS, Chicago Inc).

3. RESULTADOS

No total, foram coletados 1010 exemplares de peixes, de 80 espécies distintas,
distribuídas em quatro níveis tróficos: herbívoro, detritívoro, onívoro e
carnívoro. Cento e cinquenta e nove amostras apresentaram níveis de mercúrio
abaixo do limite de detecção, e 38 apresentaram níveis de mercúrio abaixo do
limite de quantificação, totalizando, portanto, 197 amostras (19,5%) nas quais
não foi possível estimar os níveis de contaminação por mercúrio.

As concentrações de mercúrio nos pescados variaram de 0,0 a 4,73 μg/g, sendo a
concentração média de 0,34 μg/g (desvio-padrão: 0,56) e a mediana de 0,13 μg/g
(Tabela 1).



Analisando os diferentes níveis tróficos, foram coletados 110 peixes herbívoros,
130 detritívoros, 286 onívoros e 484 carnívoros. A concentração média de mercúrio
entre os peixes não-carnívoros (i.e.: herbívoros, detritívoros e onívoros) foi 0,092
μg/g (n= 526) e em peixes carnívoros foi 0,603 μg/g (n= 484) (Tabela 1).

Considerando todos os peixes coletados, 21,3% apresentaram níveis maiores ou
iguais a 0,5 microgramas de mercúrio para cada grama de tecido muscular
analisado (e.g. ≥0,5µg/g).

Considerando os níveis de contaminação mercurial, a razão de risco e o
consumo máximo seguro de pescado de acordo com as Unidades Federativas
da região Amazônica os resultados são os seguintes:

No Acre (AC), foram coletados 78 exemplares de peixes, de 25 espécies distintas. A
concentração média de mercúrio foi 0,58 μg/g e mediana 0,15 μg/g. Neste estado,
35,9% dos peixes coletados apresentaram níveis de mercúrio superiores a 0,5 μg/g
(Tabela 1). A análise do risco atribuível ao consumo de pescado revelou que a
ingestão diária de mercúrio excedeu a dose de referência preconizada pela U.S.EPA (0,1
μg/kg pc/dia) em todos os extratos populacionais analisados (Tabela 2). Em síntese, a
ingestão de mercúrio foi de 6,9 a 31,5 vezes maior do que a dose de referência
preconizada pela U.S.EPA. Analisando os extratos populacionais mais
vulneráveis aos efeitos do mercúrio, as mulheres em idade fértil ingerem
aproximadamente 9 vezes mais mercúrio do que a dose preconizada e crianças de 2 a 4
anos ingerem 31 vezes mais (Tabela 2). Os peixes mais contaminados por mercúrio
foram: a Cachorra (média 1,45 μg/g), o Filhote (média 2,07 μg/g) e a Dourada (média:
3,57 μg/g). Por outro lado, o Pacú, a Pirapitinga e o Tambaqui podem ser consumidos
livremente por todos os extratos populacionais analisados, uma vez que
apresentaram níveis de mercúrio próximos a zero (i.e.: inferiores a 0,0005 μg/g
e, portanto, indetectáveis pelo método analítico). Além disso, a Tilápia, a
Jatuarana, o Aracú Cabeça Gorda e o Acará podem ser consumidos com segurança por
homens adultos e mulheres em idade fértil em quantidades que variam de 103 a 418
gramas/dia (Tabela 3).

No Amapá (AP), foram coletados 114 exemplares de peixes, de 27 espécies distintas.
A concentração média de mercúrio foi 0,18 μg/g e mediana 0,08 μg/g. Neste estado,
11,4% dos peixes coletados apresentaram níveis de mercúrio superiores a 0,5 μg/g
(Tabela 1). A análise do risco atribuível ao consumo de pescado revelou que a
ingestão diária de mercúrio excedeu a dose de referência preconizada pela U.S.EPA (0,1
μg/kg pc/dia) em todos os extratos populacionais analisados. Em síntese, a ingestão de
mercúrio foi de 1,7 a 8 vezes maior do que a dose de referência preconizada pela
U.S.EPA. Analisando os extratos populacionais mais vulneráveis aos efeitos do
mercúrio, as mulheres em idade fértil ingerem aproximadamente 4 vezes mais mercúrio
do que a dose preconizada e crianças de 2 a 4 anos ingerem 8 vezes mais (Tabela 2). Os
peixes mais contaminados por mercúrio foram o Uéua (média 0,49 μg/g), a Traíra
(média 0,53 μg/g) e o Tucunaré (média: 0,84 μg/g). Por outro lado, o Acari, o



Aracú Cabeça Gorda, a Jatuarana, o Pacú e a Pirapitinga podem ser consumidos
livremente por todos os extratos populacionais analisados, uma vez que
apresentaram níveis de mercúrio próximos a zero (i.e.: inferiores a 0,0005 μg/g
e, portanto, indetectáveis pelo método analítico). Além disso, o Tambaqui, o
Aracú e a Pescada Amarela podem ser consumidos com segurança por todos os extratos
populacionais em quantidades que variam de 120 a 1.114 gramas/dia (Tabela 4).

No Amazonas (AM), foram coletados 262 exemplares de peixes, de 34 espécies
distintas. A concentração média de mercúrio foi 0,34 μg/g e mediana 0,14 μg/g.
Neste estado, 22,5% dos peixes coletados apresentaram níveis de mercúrio superiores a
0,5 μg/g (Tabela 1). A análise do risco atribuível ao consumo de pescado revelou
que a ingestão diária de mercúrio excedeu a dose de referência preconizada pela
U.S.EPA (0,1 μg/kg pc/dia) em todos os extratos populacionais analisados (Tabela 2).
Em síntese, a ingestão de mercúrio foi de 4,7 a 21 vezes maior do que a dose de
referência preconizada pela U.S.EPA. Analisando os extratos populacionais mais
vulneráveis aos efeitos do mercúrio, as mulheres em idade fértil ingerem
aproximadamente 6 vezes mais mercúrio do que a dose preconizada e crianças de 2 a 4
anos ingerem 21 vezes mais. Os peixes mais contaminados por mercúrio foram Apapá
(média 1,49 μg/g), Pirapucu (média 1,61 μg/g) e Filhote (média: 1,70 μg/g). Os
peixes com as menores concentrações de mercúrio foram o Jundiá, o Acari, o
Pacú, a Pirapitinga e o Tambaqui. Essas espécies revelaram níveis médios de
mercúrio inferiores a 0,03 μg/g e, por isso, podem ser consumidos em quantidades
que variaram de 107 a 668 g/dia por mulheres em idade fértil, crianças de 5 a 12 anos e
homens adultos (Tabela 5).

No Pará (PA), foram coletados 393 exemplares de peixes, de 47 espécies distintas. A
concentração média de mercúrio foi 0,27 μg/g e mediana 0,1 μg/g. Neste estado,
15,8% dos peixes coletados apresentaram níveis de mercúrio superiores a 0,5 μg/g
(Tabela 1). A análise do risco atribuível ao consumo de pescado revelou que a
ingestão diária de mercúrio excedeu a dose de referência preconizada pela U.S.EPA (0,1
μg/kg pc/dia) em todos os extratos populacionais analisados (Tabela 2). Em síntese, a
ingestão de mercúrio foi de 3,4 a 15,7 vezes maior do que a dose de referência
preconizada pela U.S.EPA. Analisando os extratos populacionais mais
vulneráveis aos efeitos do mercúrio, as mulheres em idade fértil ingerem
aproximadamente 4 vezes mais mercúrio do que a dose preconizada e crianças de 2 a 4
anos ingerem 15 vezes mais. Os peixes mais contaminados por mercúrio foram a
Pirarara (média 0,92 μg/g), o Jaú (média 0,95 μg/g) e o Barbado (média: 1,58 μg/g).
Por outro lado, o Pacú Branco, a Pirapitinga e a Pratiqueira podem ser
consumidos livremente por todos os extratos populacionais analisados, uma
vez que apresentaram níveis de mercúrio próximos a zero (i.e.: inferiores a
0,0005 μg/g e, portanto, indetectáveis pelo método analítico). Além disso, o Pacú
Manteiga, o Tambaqui, o Pacú, a Tainha e o Aracú podem ser consumidos com
segurança por mulheres em idade fértil, crianças de 5 a 12 anos e homens adultos em
quantidades que variam de 126 a 2.229 gramas/dia (Tabela 6).



Em Rondônia (RO), foram coletados 88 exemplares de peixes, de 28 espécies
distintas. A concentração média de mercúrio foi 0,45 μg/g e mediana 0,16 μg/g.
Neste estado, 26,1 % dos peixes coletados apresentaram níveis de mercúrio superiores
a 0,5 μg/g (Tabela 1). A análise do risco atribuível ao consumo de pescado revelou que a
ingestão diária de mercúrio excedeu a dose de referência preconizada pela U.S.EPA (0,1
μg/kg pc/dia) em todos os extratos populacionais analisados (Tabela 2). Em síntese, a
ingestão de mercúrio foi de 5,8 a 26,7 vezes maior do que a dose de referência
preconizada pela U.S.EPA. Analisando os extratos populacionais mais
vulneráveis aos efeitos do mercúrio, as mulheres em idade fértil ingerem
aproximadamente 8 vezes mais mercúrio do que a dose preconizada e crianças de 2 a 4
anos ingerem 27 vezes mais. Os peixes mais contaminados por mercúrio foram a
Dourada (média 1,81 μg/g), o Filhote (média 1,84 μg/g) e o Babão (média: 2,87
μg/g). Por outro lado, o Acará, o Bacu e a Pirapitinga podem ser consumidos
livremente por todos os extratos populacionais analisados, uma vez que apresentaram
níveis de mercúrio próximos a zero (i.e.: inferiores a 0,0005 μg/g e, portanto,
indetectáveis pelo método analítico). Além disso, o Pacú pode ser consumido com
segurança por mulheres em idade fértil e homens adultos em quantidades que variam de
137 a 180 gramas/dia (Tabela 7).

Em Roraima (RR), foram coletados 75 exemplares de peixes, de 27 espécies distintas.
A concentração média de mercúrio foi 0,55 μg/g e mediana 0,41 μg/g. Neste estado,
40% dos peixes coletados apresentaram níveis de mercúrio superiores a 0,5 μg/g
(Tabela 1). A análise do risco atribuível ao consumo de pescado revelou que a ingestão
diária de mercúrio excedeu a dose de referência preconizada pela U.S.EPA (0,1 μg/kg
pc/dia) em todos os extratos populacionais analisados (Tabela 2). Em síntese, a
ingestão de mercúrio foi de 5,9 a 27,2 vezes maior do que a dose de referência
preconizada pela U.S.EPA. Analisando os extratos populacionais mais
vulneráveis aos efeitos do mercúrio, as mulheres em idade fértil ingerem
aproximadamente 8 vezes mais mercúrio do que a dose preconizada e crianças de 2 a 4
anos ingerem 27 vezes mais. Os peixes mais contaminados por mercúrio foram o
Pindirá (média: 1,07 μg/g), o Filhote (média 1,14 μg/g), a Piracatinga (média: 1,49
μg/g), o Barba Chata (média: 2,00 μg/g) e o Coroataí (média: 2,13 μg/g). Os peixes
com as menores concentrações de mercúrio foram Pacu Maria Antônia, Aracú
Flamengo, Pacú Meião, Pacú e Jaraqui Escama Grossa. Essas espécies revelaram
níveis médios de mercúrio inferiores a 0,05 μg/g e, por isso, podem ser consumidas
em quantidades que variaram de 125 a 418 g/dia por mulheres em idade fértil e homens
adultos (Tabela 8).

Por fim, a regressão de Poisson revelou que a prevalência de contaminação por
mercúrio ≥ 0,5µg/g foi cerca de 14 vezes maior nos peixes carnívoros, em
comparação aos não carnívoros (RP 13,8; IC9% 8,4-22,5). Por sua vez, as
prevalências de contaminação por mercúrio ≥ 0,5µg/g foram aproximadamente
quatro vezes maiores, em Roraima (RP 3,9; IC9% 2,3-6,7), e no Acre (RP 3,9;
IC9% 2,3-6,6); três vezes maiores em Rondônia (RP 3,1; IC9% 1,8-5,6) e no



Amazonas (RP 2,9; IC9% 1,7-5,0); e duas vezes maior no Pará (RP 1,9; IC9%
1,1-3,1), quando comparadas ao Amapá (Tabela 9).



4. DISCUSSÃO

Embora diferentes autores tenham conduzido investigações que se dedicaram a
analisar os níveis de contaminação por mercúrio em diferentes áreas da
Amazônia Legal, em distintos momentos, esta é a primeira vez que uma
pesquisa se propõe a realizar uma avaliação de risco à saúde humana, atribuído
ao consumo de pescado contaminado por mercúrio, em diversas áreas que
compõe a bacia Amazônica, incluindo 17 diferentes centros urbanos,
espalhados em seis Unidades Federativas.

A amostragem dos pescados foi realizada em locais onde a maior parte da
população que vive em centros urbano da região Amazônica compra seu peixe:
mercados públicos, feiras-livres ou diretamente das mãos de pescadores, nos
pontos em que ocorre o desembarque pesqueiro. O estudo visou analisar os
níveis de contaminação por mercúrio nos peixes que são comercializados
diretamente à população local em suas cidades. Dessa maneira, esperamos
ampliar o debate junto à sociedade civil acerca dos efeitos deletérios
provocados pelo garimpo ilegal de ouro não somente as populações rurais, mas
também a população que vive nas cidades da região, e que tem o hábito de
consumir peixes com regularidade.

Apesar dos inúmeros benefícios associados ao consumo regular de peixes, que
incluem a redução dos níveis de colesterol no sangue, a diminuição do risco de
infarto do miocárdio e a melhoria do desenvolvimento cognitivo, a crescente
contaminação do pescado por metilmercúrio representa um sinal de alerta
importante que não pode ser negligenciado pelas autoridades nacionais.
Ressaltamos ainda que políticas públicas devem considerar a importância da
cadeia do pescado e seus profissionais (pescadores) que também são fortemente
afetados pela crescente contaminação do pescado. Atualmente existem mais de
350 mil pescadores profissionais cadastrados na Secretaria de Aquicultura e
Pesca (2022), sendo que a produção pesqueira total estimada é de
aproximadamente 200.000 toneladas anuais [20], bem como uma movimentação
econômica para a pesca continental no Brasil estimada em U$D 828 milhões
[29], sendo que a maior parte dessas pescarias continentais são oriundas da
região Amazônica.

Nossas análises revelam que mais de um quinto (21,3%) dos peixes
comercializados nos centros urbanos das áreas estudadas, e que chegam à mesa
das famílias, na região Amazônica, têm níveis de mercúrio acima dos limites
seguros estabelecidos pela Organização para Alimentação e Agricultura das
Nações Unidas (FAO/WHO)[30] e pela Agência de Vigilância Sanitária
brasileira (ANVISA) [31](i.e., ≥ 0,5 µg/g).

A análise por Unidade Federativa revelou que o Acre é o estado que apresenta
os maiores níveis de contaminação por mercúrio (média=0,58 µg/g), enquanto a
maior prevalência de contaminação (e.g., peixes com níveis mercuriais ≥ 0,5



µg/g) foi detectada no estado de Roraima (40%). No outro extremo, encontra-se
o Amapá, local onde foram detectados os menores níveis de contaminação
(média=0,18 µg/g), bem como a menor prevalência de pescados com níveis
mercuriais acima de 0,5 µg/g (11,40%).

Quando se consideraram as prevalências de contaminação ≥ 0,5µg/g, a situação
fica levemente diferente, com Roraima ultrapassando o Acre e ocupando a
primeira posição: Amapá (11,4%) < Pará (15,8%) < Amazonas (22,5%) <
Rondônia (26,4%) < Acre (35,9%) < Roraima (40,0%).

A análise comparativa segundo os níveis médios de mercúrio nas amostras de
pescados, bem como a análise de regressão de Poisson, indicam uma
contaminação crescente nas Unidades Federativas, de acordo com o seguinte
ranking: Amapá (0,18 µg/g) < Pará (0,27 µg/g) < Amazonas (0,34 µg/g) <
Rondônia (0,45 µg/g) < Roraima (0,55 µg/g) < Acre (0,58 µg/g), e informam que
os níveis de contaminação são 14 vezes maiores nos peixes carnívoros, quando
comparados aos não carnívoros, e são aproximadamente quatro vezes maiores,
em Roraima e no Acre; três vezes maiores em Rondônia e no Amazonas; e duas
vezes maior no Pará, quando comparadas ao Amapá.

Considerando as seis Unidades Federativas investigadas, os resultados aqui
apresentados revelam que a situação mais grave de contaminação por mercúrio
nos pescados está concentrada em Roraima, em Rondônia e no Acre. Conforme
vem sendo amplamente denunciado por diversos autores[28,32–34], não restam
dúvidas que o avanço das atividades ilegais de garimpos de ouro em Roraima e
Rondônia tem relação direta com os elevados níveis de mercúrio detectados nos
pescados provenientes daquelas regiões.

Todavia, a situação revelada no Acre nos intriga. De um lado, os relatos de
garimpo ilegal de ouro na região são raros, de outro alguns estudos[35–38]
apontam para presença de níveis elevados de mercúrio em amostras de
pescado, e outros produtos alimentares sugerindo que a disponibilidade de
mercúrio na região está associada a ações antrópicas que incidem sobre o meio
ambiente. Ademais, parte expressiva dos pescados comercializados em Rio
Branco (capital do estado), sobretudo no Mercado Elias Mansou, são
provenientes do município de Boca do Acre. Ou seja, são capturados na bacia
do rio Juruá, no estado do Amazonas.

A despeito das diferenças observadas nos níveis médios de mercúrio ou nas
prevalências de contaminação acima de 0,5 µg/g, segundo as Unidades
Federativas investigadas, a análise do risco atribuível ao consumo de pescado
por estado revela que a ingestão diária de mercúrio excede a dose de referência
preconizada pela U.S.EPA (0,1 μg/kg pc/dia) em todos os extratos populacionais
analisados e em todas os estados da região Amazônica estudados.

Todavia, os riscos atribuídos ao consumo de pescados contaminados são
variados, e devem ser considerados a fim de formular orientações nutricionais



adequadas para o consumo seguro do pescado pela sociedade local. Como
exemplo de orientações nutricionais à população local, utilizaremos os dados
referentes às três Unidades Federativas, nas quais a situação está mais grave.

Em síntese, no Acre, a ingestão de mercúrio via consumo de pescado
contaminado revelou-se de 7 a 31 vezes maior do que a dose segura
preconizada pela U.S.EPA. No estado, a Cachorra, o Filhote e a Dourada são
peixes que devem ser evitados ou consumidos excepcionalmente. Por outro
lado, o Pacú, a Pirapitinga e o Tambaqui podem ser consumidos livremente.
Além disso, o Acará, o Aracú Cabeça Gorda, a Jatuarana e a Tilápia podem ser
consumidos com segurança por homens adultos e mulheres em idade fértil em
quantidades que variam de 103 a 418 gramas/dia, entretanto, esses peixes não
são recomendados para crianças.

Em Roraima, a ingestão de mercúrio via consumo de pescado contaminado
revelou-se de 6 a 27 vezes maior do que a dose segura preconizada pela
U.S.EPA. Segundo os resultados de nossas análises, recomenda-se evitar o
consumo de Barba Chata, de Coroataí, de Filhote, de Pindirá, e de Piracatinga
por todos os estratos populacionais. Por sua vez, Aracú Flamengo, Pacu Maria
Antônia, Pacú Meião, Pacú e Jaraqui Escama Grossa podem ser consumidas em
quantidades que variaram de 125 a 418 g/dia por mulheres em idade fértil e
homens adultos. Todavia, o consumo desses peixes por crianças deve ser feito
com moderação, não ultrapassando 44, 36, 38, 91 e 44 gramas por dia na faixa
etária dos 2 aos 4 anos, e 85, 69, 73, 175 e 86 gramas por dia na faixa etária de 5 a
12 anos, para cada espécie, respectivamente.

Em Rondônia, igualmente a ingestão de mercúrio via consumo de pescado
contaminado atingiu níveis 6 a 27 vezes maiores do que a dose segura
preconizada pela U.S.EPA. Sendo assim, recomenda-se restringir o consumo de
Babão, Dourada e Filhote. Por outro lado, o Acará, o Bacu e a Pirapitinga
podem ser consumidos livremente por todos os extratos populacionais
analisados. Ademais, o Pacú pode ser consumido com segurança por mulheres
em idade fértil e homens adultos em quantidades que variam de 137 a 180
gramas/dia.

Sem perder de vista os achados ilustrativos desta investigação, é importante
considerar algumas limitações inerentes aos desenhos de estudo com
abordagem ecológica.

Embora tenham sido incluídos 1.010 espécimes de peixes, representantes de 80
espécies distintas, distribuídas em diferentes níveis tróficos (herbívoro,
detritívoro, onívoro e carnívoro), provenientes de ao menos seis bacias
hidrográficas, na Amazônia brasileira, os dados aqui analisados não têm a
capacidade de representar a biodiversidade de pescados disponíveis para o
consumo humano na região. Outro ponto a ser considerado foi a dificuldade de
coletar amostras em diferentes estações do ano, considerando os períodos de



chuva e estiagem na Amazônia, e sua influência sobre a disponibilidade peixes
e outros alimentos. Portanto, é possível que, apesar das estimativas
conservadoras, nossos achados tenham estado sujeitos a viés de seleção e, com
isso, podem não revelar o verdadeiro impacto da exposição ao mercúrio para a
maioria da população que vive hoje em centros urbanos da Amazônia.

As razões de risco aqui estimadas indicam que para um consumo seguro de
pescado são necessárias orientações dietéticas rigorosas. Comparando as doses
de ingestão de mercúrio nas diferentes Unidades Federativas, observamos que
os riscos são variados e são mais elevados com o consumo de espécies
carnívoras de peixes, sobretudo no Acre, em Roraima e em Rondônia.

De acordo com os parâmetros de segurança estabelecidos pela agência de
proteção ambiental norte-americana (U.S.EPA), praticamente em todas as
localidades estudadas o risco de adoecer devido ao consumo de peixe
contaminado com metilmercúrio é elevado, notadamente entre as crianças.

Entretanto, vale lembrar que a dose de ingestão considerada como segura pela
U.S.EPA foi estimada a partir de dados produzidos em estudos longitudinais
realizados nas Ilhas Faroe, na Dinamarca. Ou seja, esse parâmetro foi estimado
a partir da observação de populações que residem em outra parte do planeta,
têm hábitos alimentares distintos, e estão sujeitos a condições diversas das
vivenciadas na região Amazônica, tanto sob o ponto de vista socioeconômico,
como do ponto de vista cultural e de acesso a serviços de saúde.

O uso deste parâmetro de referência pode ter produzido resultados distorcidos
(com estimativas de risco atenuadas), uma vez que no ecossistema amazônico
outros fatores de risco podem ampliar a exposição humana ao mercúrio. Alguns
estudos apontam que além da presença de mercúrio natural no solo da
Amazônia [27,39,40], a expansão do agronegócio, a construção de barragens e
hidrelétricas, a grilagem, as queimadas e outras atividades que promovem o
desmatamento da floresta alteram significativamente o ciclo biogeoquímico do
mercúrio no meio ambiente [4], favorecendo o ingresso do metilmercúrio na
cadeia alimentar, ampliando assim a exposição humana e os consequentes
riscos à saúde do contato com este contaminante ambiental. A essas atividades
antrópicas se combinam o garimpo ilegal de ouro e o uso indiscriminado do
mercúrio, produzindo uma situação de risco singular à população local.

Isto posto, fica evidente que o desenvolvimento de estudos longitudinais
envolvendo diferentes grupos populacionais na Amazônia (incluindo
indígenas, ribeirinhos, quilombolas, além de pessoas que vivem em centros
urbanos), é especialmente importante. Somente com a realização de um estudo
de longo prazo será possível estimar com mais precisão os riscos atribuíveis ao
consumo de pescado, bem como as doses seguras de ingestão de mercúrio para
a população amazônica.



Por outro lado, os pontos fortes deste estudo concentram-se na abrangência
geográfica dos pontos de coleta dos peixes incluídos nas análises de risco (17
localidades, seis Unidades Federativas, diversas bacias hidrográficas), nas
razões de prevalência empregadas nas análises multivariadas, no rigor
metodológico utilizado na coleta dos pescados e nas análises dos níveis de
mercúrio terem sido realizadas em um único laboratório de referência nacional,
e no pressuposto que somente 80% da quantidade de mercúrio ingerida na
alimentação é absorvida pelo trato gastrointestinal humano.

Diante do exposto, acreditamos que, em conjunto, nossos achados estabelecem
uma base sólida para o planejamento de intervenções oportunas, uma vez que
fornece informações pertinentes para orientar o consumo seguro de pescados na
área de estudo, e contribui com evidências científicas robustas para esclarecer
um tema candente no campo da saúde pública nacional.
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